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DECLARAÇÃO


 

Eu, __________________________________________, candidato(a) nomeado(a) por concurso público, para exercer o cargo efetivo de ______________ Judiciário, Área _______________________________, Especialidade _____________________________________, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, tendo em vista o disposto no art. 37, incisos XVI, XVII e XVII da Constituição Federal e artigos 6º e 7º, parágrafo 1º, da Lei nº. 8.027, de 12.04.90, artigos 118 a 120 da Lei 8.112/90, Decisão do STF, Tribunal Pleno, no Recurso Extraordinário nº 163204-6 (DJU de 31/03/95) e Súmula TCU nº 246/2002 (vide transcrições). DECLARO para os devidos fins, que ___________________ (acumulo/não acumulo) cargo, emprego ou função pública, em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, mantidas pelo Poder Público, com o que irei exercer neste Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região. DECLARO, ainda, _____________ (ser / não ser) ocupante de outro cargo ou emprego público, do qual ________________ (estou / esteja) afastado por motivo de licença para tratar de interesses particulares, sem remuneração.
 
Recife(PE),           de                           de                 .

____________________________________________________________

ASSINATURA

“CONSTITUIÇÃO FEDERAL, conferida com as EC nºs 19 e 34

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

        ....................................................................................................................................................................................

 XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:

a de dois cargos de professor;

a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissão regulamentada

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista,  suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;'

“Lei nº 8.027, de 12.04.90

............................................................................................................................................................................................

Art. 6º - Constitui infração grave, passível de aplicação da pena de demissão, a acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, vedada pela Constituição Federal, estendendo-se às autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e fundações mantidos pelo Poder Público.

Art. 7º - Os servidores públicos civis são obrigados a declarar, no ato de investidura e sob as penas da lei quais os cargos públicos, empregos e funções que exercem, abrangidos ou não pela vedação constitucional, devendo fazer prova de exoneração ou demissão, data da investidura, na hipótese de acumulação constitucionalmente  vedada.

Parágrafo 1º - Todos os atuais servidores públicos civis deverão apresentar no respectivo órgão de pessoal, no prazo estabelecido pelo Poder Executivo, a declaração a que se refere o “caput” deste artigo.”

“Lei nº 8.112/90, de 11/12/1990

Art. 118.  Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

  

§ 1o  A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

§ 2o  A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de horários.  

§ 3o  Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis na atividade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
  
Art. 119.  O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, exceto no caso previsto no parágrafo único do art. 9o, nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
        

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remuneração devida pela participação em conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem como quaisquer entidades sob controle direto ou indireto da União, observado o que, a respeito, dispuser legislação específica. (Incluído pela Lei nº 9.292, de 12.7.1996) 

      

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica à remuneração devida pela participação em conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha participação no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legislação específica. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)
        

Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta lei, que acumular licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos.

        

Art. 120.  O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97).

DECISÃO STF RE Nº 163204-6 -DECRETO Nº 17.798, DE 01 DE NOVEMBRO DE 1996


“ A acumulação de proventos e vencimentos somente é permitida quando se tratar de cargos, funções ou empregos acumuláveis na atividade, na forma permitida nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição”.

Súmula nº 246 

“O fato de o servidor licenciar-se, sem vencimentos, do cargo público ou emprego que exerça em órgão ou entidade da administração direta ou indireta não o habilita a tomar posse em outro cargo ou emprego público, sem incidir no exercício cumulativo vedado pelo artigo 37 da Constituição Federal, pois que o instituto da acumulação de cargos se dirige à titularidade de cargos, empregos e funções públicas, e não apenas à percepção de vantagens pecuniárias”.

